Ofício n.º 006/2017
Uruguaiana, 11 de maio de 2017.

À Sua Excelência o Senhor
Vereador José Fernando Tarragó 

DD. Presidente da Câmara de Vereadores

N/Cidade.

Assunto: Veto parcial ao Autógrafo N.º 016/2017.
Senhora Presidente:

1.
Pelo presente levo ao conhecimento desse egrégio Poder Legislativo que, com base no § 1º, do artigo 83, da Lei Orgânica do Município, estou apondo veto parcial, que abrange exclusivamente o texto do artigo 2º, do Autógrafo N.º 016, de 18 de abril de 2017, sob título “Torna obrigatório afixar, em lugar visível, lista de profissionais de saúde em estabelecimentos públicos que menciona e dá outras providências”.

2.
O Autógrafo, traz em seu artigo 2º, ora vetado, a imposição de “na eventualidade de falta do profissional, justificada ou não, será afixada em local visível, o motivo da ausência e se implicará em desconto salarial”, desconsiderando que o teor do texto configura flagrante inconstitucionalidade, por ofensa ao artigo 96, incisos III, VI, VIII e XI, da Lei Orgânica do Município, todos garantidores da autonomia do Poder Executivo para legislar sobre matéria privativa de seus recursos humanos, além de expor publicamente servidores públicos que, descumprindo obrigações, já podem ser responsabilizados administrativamente pelo Poder Público, cumprindo-se o devido processo legal e garantindo-se direitos constitucionais assegurados.
3.
Portanto, o Poder Executivo respaldado pelo artigo 2º, da Constituição da República é parte autônoma e harmônica com o Poder Legislativo, na definição e condução das políticas públicas da Administração Municipal.
4.
Confiante no acolhimento de Vossa Excelência e de seus dignos pares, reitero protestos de distinta consideração.

Atenciosamente,
Antônio Augusto Brasil Carús,
Vice-prefeito Municipal,

no exercício do cargo de Prefeito.
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